
PROJETO DE LEI Nº _______ DE 2011 

 

Altera a Lei nº 8.137, de 27 de 

dezembro de 1990, a Lei 8.666, de  

21 de junho de 1993 e a Lei nº 

8.884, de 11 de junho de 1994. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 4º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 4º Constitui crime contra a ordem econômica: 

II - formar acordo, convênio, ajuste ou aliança entre 

ofertantes, visando: 

a) à fixação artificial de preços ou quantidades vendidas ou 

produzidas; 

b) ao controle regionalizado do mercado por empresa ou 

grupo de empresas; 

c) ao controle, em detrimento da concorrência, de rede de 

distribuição ou de fornecedores. 

Pena – reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, multa e interdição 

de direitos. 

 

§ 1º A multa prevista no caput terá valor fixado entre R$ 

300.000,00 (trezentos mil) e R$ 8.000.000,00 (oito milhões de Reais). 

§ 2º Caso o juiz, considerado o ganho ilícito e a situação 

econômica do réu, verifique a insuficiência ou excessiva onerosidade da 

multa prevista no caput, poderá diminuí-la até a décima parte ou elevá-la 

ao décuplo. 

§ 3º A pena de interdição de direitos prevista no caput pode 

ser de: 

I – inabilitação para o exercício de atividade empresarial; 

II – impedimento para o exercício de cargo ou função em 

conselho de administração, diretoria ou gerência das sociedades sujeitas 

a esta Lei; 

III – proibição de gerir empresa por mandato ou por gestão de 

negócio. 



§ 4
o
 Transitada em julgado a sentença penal condenatória, 

será notificado o Registro Público de Empresas para que tome as 

medidas necessárias para impedir novo registro em nome dos 

inabilitados”. 

Art. 2º A Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, fica acrescida dos seguintes 

artigos: 

“Art. 17-A. A competência para julgar os crimes previstos no 

art. 4º será da Justiça Federal, quando houver repercussão interestadual 

ou internacional devidamente justificada que exija repressão uniforme. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à lei brasileira, embora 

cometidos no estrangeiro, os crimes previstos no art. 4º que tenham por 

objeto, no todo ou em parte, a produção de efeitos no território nacional 

ou que, de qualquer modo, produzam os referidos efeitos no mercado 

nacional”. 

 

“Art. 11-A. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 

administrativa, civil e penalmente pelos crime do artigo 4º desta Lei, 

independentemente da responsabilização penal das pessoas físicas. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas 

não exclui a das pessoas físicas, co-autoras ou partícipes do mesmo fato.  

 

 

Art. 3º O art. 90 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 90.  ................................................................... 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. 

§ 1º A multa prevista no caput terá valor fixado entre R$ 

500.000 (quinhentos mil) e R$ 10.000.000,00 (dez milhões) de reais. 

§ 2º Caso o juiz, considerado o ganho ilícito e a situação 

econômica do réu, verifique a insuficiência ou excessiva onerosidade da 

multa prevista no caput, poderá diminuí-la até a décima parte ou elevá-la 

ao décuplo. 

Art. 4º O art. 47 da 12.529, de 30 de novembro de 2011, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

Art. 47. Os prejudicados e os legitimados previstos no art. 82 

da Lei nº 8.078, de 11 de setembro, de 1990, poderão propor ação para 

obter a cessação de práticas que constituam infração da ordem 

econômica; o recebimento de indenização por perdas e danos e a 

execução da decisão prevista no art. 47-A. 
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§ 1º A propositura de ação judicial não suspenderá o curso de 

processo administrativo em tramitação junto ao CADE. 

§ 2º Os prejudicados terão direito ao ressarcimento em dobro 

pelos prejuízos sofridos em razão de infrações à ordem econômica, sem 

prejuízo das eventuais sanções aplicadas na esfera administrativa e penal. 

§3º Não se aplica o disposto no §1º aos co-autores de infração 

à ordem econômica que tenham assinado acordo de leniência cujo 

cumprimento tenha sido declarado pelo CADE, os quais responderão 

somente pelos prejuízos causados aos prejudicados”. 

Art. 5º. A Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, passa a vigorar acrescida 

dos seguintes dispositivos: 

“Art. 47-A. A decisão de condenação proferida pelo Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica – CADE obrigará a empresa a 

indenizar as vítimas pelos prejuízos causados. 

Parágrafo único.   A decisão prevista no caput terá caráter 

executivo em relação aos consumidores prejudicados”. 

“Art. 47-B. Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica 

sempre que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento de 

prejuízos causados.” 

“Art. 87-A. Divulgar, sem justa causa, informações 

confidenciais relativas a acordo de leniência, assim definidas por órgão 

do CADE. 

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa”. 

 

Art. A Lei 7.960, de 21 de dezembro de 1989 passa a vigorar acrescida da seguinte 

alinea: 

Art. 1° Caberá prisão temporária: 

I - quando imprescindível para as investigações do inquérito policial; 

II - quando o indicado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos 

necessários ao esclarecimento de sua identidade; 

III - quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na 

legislação penal, de autoria ou participação do indiciado nos seguintes crimes: 

a) homicídio doloso (art. 121, caput, e seu § 2°); 

b) seqüestro ou cárcere privado (art. 148, caput, e seus §§ 1° e 2°); 

c) roubo (art. 157, caput, e seus §§ 1°, 2° e 3°); 



d) extorsão (art. 158, caput, e seus §§ 1° e 2°); 

e) extorsão mediante seqüestro (art. 159, caput, e seus §§ 1°, 2° e 3°); 

f) estupro (art. 213, caput, e sua combinação com o art. 223, caput, e parágrafo 

único); 

g) atentado violento ao pudor (art. 214, caput, e sua combinação com o art. 223, 

caput, e parágrafo único); 

h) rapto violento (art. 219, e sua combinação com o art. 223 caput, e parágrafo 

único); 

i) epidemia com resultado de morte (art. 267, § 1°); 

j) envenenamento de água potável ou substância alimentícia ou medicinal 

qualificado pela morte (art. 270, caput, combinado com art. 285); 

l) quadrilha ou bando (art. 288), todos do Código Penal; 

m) genocídio (arts. 1°, 2° e 3° da Lei n° 2.889, de 1° de outubro de 1956), em 

qualquer de sua formas típicas; 

n) tráfico de drogas (art. 12 da Lei n° 6.368, de 21 de outubro de 1976); 

o) crimes contra o sistema financeiro (Lei n° 7.492, de 16 de junho de 1986); 

p) crimes contra a ordem econômica (Lei 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

 

Art. A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar acrescida do seguinte 

Parágrafo: 

 

Art. 88.  As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos 

regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

Parágrafo único. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 

anterior se estenderão a todos os sócios da empresa. 



Art. 6°. Ficam revogados os arts. 5º, 6º e o inciso I do art. 9º, I, da Lei nº 8.137 

de 27 de dezembro de 1990. 

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


